
Poder Judiciário
Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba

Gabinete da Desembargadora Maria de Fátima Moraes Bezerra Cavalcanti

Acórdão
REMESSA OFICIAL E APELAÇÃO CÍVEL Nº 0000309-22.2007.815.0571 -  Pedras
de Fogo
RELATOR : Juiz Ricardo Vital de Almeida
APELANTE : Município de Pedras de Fogo
ADVOGADO(S) : Mailson Lima Maciel
APELADO : Gildo Rodrigues do Nascimento
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REMESSA  OFICIAL  –  DANO  MORAL  ADVINDO  DE
RESPONSABILIDADE OBJETIVA DO MUNICÍPIO – DEVER DE
INDENIZAR RECONHECIDO – JUROS MORATÓRIOS – 12 %
AO  ANO  –  CORREÇÃO  MONETÁRIA  –  NECESSÁRIO  DE
AJUSTE  –  INCIDÊNCIA DO  ART.  1º-F  DA LEI  9.494/1997  –
MANUTENÇÃO  DO  JULGADO  EM  RELAÇÃO  AOS  DEMAIS
ASPECTOS – PROVIMENTO PARCIAL DA REMESSA.

A correção monetária e os juros moratórios são acessórios e
consectários  lógicos  da  condenação  principal  (danos morais)  e
não tratam de parcela autônoma de julgamento, de modo que a
alteração sua incidência independe da vontade da parte.

Os juros de mora constituem matéria de ordem pública, de modo
que aplicar, alterar ou modificar seu termo inicial, de ofício, não
configura  julgamento  “extrapetita”  nem  “reformatio  in  pejus”
quando o tema aporta nesta Corte Revisora.

APELAÇÃO  CÍVEL  – DIREITO  PROCESSUAL  CIVIL  –
PRELIMINAR  –  CERCEAMENTO  DE  DEFESA  –  PERÍCIA
TÉCNICA – PROVA NÃO SOLICITADA PELO SUBLEVANTE NO
MOMENTO  OPORTUNO  –  PRECLUSÃO  –  JUÍZO
SENTENCIANTE  –  DESTINATÁRIO  DAS  PROVAS  –
AVALIADOR DA NECESSIDADE DE REALIZAÇÃO DE PROVA
TÉCNICA  –  LIVRE  CONVENCIMENTO  MOTIVADO  –
REJEIÇÃO.

A ausência  de  manifestação  da  parte  no  momento  processual
oportuno para solicitar a produção de provas acarreta a incidência
da  preclusão  consumativa.  Cerceamento  de  defesa  não
evidenciado.  
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MÉRITO –  RESPONSABILIDADE CIVIL DO MUNICÍPIO –
DANO AMBIENTAL – USINA DE TRATAMENTO DE LIXO –
REPERCUSSÃO  DO  IMPACTO  AMBIENTAL  EM
TERRENO VIZINHO – PLANTAÇÕES – INCIDÊNCIA DE
PRAGAS  –  PERDA  DA  PRODUÇÃO  –  ACENTUAÇÃO
ADVINDA  DOS  EFEITOS  DO  LIXO  –
RESPONSABILIDADE  OBJETIVA  –  DANO  E  NEXO
CAUSAL  EVIDENCIADOS  –  AUSÊNCIA  DE
EXCLUDENTES  DO  DEVER  DE  INDENIZAR  –
PROCEDÊNCIA –  DANO  MATERIAL –  APURAÇÃO  EM
FASE DE LIQUIDAÇÃO – INTELIGÊNCIA DO ART. 475-A
DO CPC – DANO MORAL – QUANTUM PROPORCIONAL
– DESNECESSÁRIA REDUÇÃO – DESPROVIMENTO DO
RECURSO.

A responsabilidade por dano ambiental é objetiva, informada
pela teoria do risco integral, sendo o nexo de causalidade o
fator  aglutinante  que  permite  que  o  risco  se  integre  na
unidade  do  ato,  sendo  descabida  a  invocação  de
excludentes  de  responsabilidade  civil  para  afastar  a
obrigação de indenizar.

Sendo a matéria governada pela teoria da responsabilidade
objetiva,  demonstrado o  nexo  causal entre  a  conduta  do
implicado  e  o  resultado,  ressoa  como  indispensável  a
reparação,  sendo  a  única  forma  de  compensar  o  dano
causado.

A  indenização  por  dano  moral  deve  ser  fixada  com
prudência, segundo o princípio da razoabilidade e de acordo
com critérios apontados pela doutrina e jurisprudência, a fim
de  que  não  se  converta  em  fonte  de  enriquecimento.
Considerando que ao quantificá-lo, o magistrado fixou-o de
forma equânime,  desnecessária  é a  intervenção da Corte
revisora no sentido de reduzi-lo.

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acima identificados:

ACORDA  a  Primeira  Câmara  Cível  do  Tribunal  de  Justiça  da
Paraíba, por unanimidade,  REJEITAR A PRELIMINAR E, NO MÉRITO, DAR
PROVIMENTO PARCIAL À REMESSA OFICIAL E NEGAR PROVIMENTO AO
APELO.

RELATÓRIO

Trata-se Apelação Cível interposta pelo Município de Pedras de
Fogo  contra  a  sentença  (fls.  74/81)  prolatada  pelo  MM.  Juiz  da  Vara  da
Comarca de igual denominação, o qual julgou parcialmente procedente a Ação
de Indenização por Perdas e Danos Materiais e Morais c/c Lucros Cessantes
promovida  por  Gildo  Rodrigues  do  Nascimento  contra  o  ré/apelante,

Juiz Ricardo Vital de Almeida 2



Remessa Oficial e Apelação Cível nº 0000309-22.2007.815.0571

condenando este a pagar ao autor/apelado a importância de R$5.000,00 (cinco
mil reais) a título de danos morais. Quanto aos danos materiais, decorrente da
perda da lavoura de inhame, remeteu para fase de liquidação com base no art.
475-A do CPC.

Em apelação (fls. 158/166), a tese defensiva sustenta:

Preliminarmente  cerceamento  de  defesa,  ao  alegar  que  a
produção da prova pericial deveria ter sido realizada com amplitude de defesa.

Ao mérito (i) não agiu a municipalidade com dolo nem culpa na
realização do dano alegado pelo recorrente; (ii) é ônus do recorrido a prova de
suas alegações; (iii) não haver prova de que a usina de lixo seja a “responsável
pelo aparecimento da doença conhecida com “pinta preta”’; (iii) inexiste dano
material a ser ressarcido, tampouco se pode quantificá-lo; (iv) carência de dano
moral, por ausência de ilicitude do município, por isso, deve ser extirpado da
condenação. Caso assim, não entenda, seja minorado para R$1.000,00 (mil
reais).

Na  oportunidade,  em  contrarrazões,  o  autor/apelado  assinalou
pela rejeição da preliminar e desprovimento do apelo, com a manutenção do
decisum, fls. 109/115.

A  Procuradoria  de  Justiça  opinou  pela  inexistência  de
cerceamento de defesa, conquanto “o juiz é o destinatário da prova, conforme
disposto no art. 130 do CPC, podendo deferir ou indeferir as diligências que
julgar pertinentes ou não para formar sua convicção”. No mérito, opinou pelo
prosseguimento da irresignação recursal, porquanto ausente interesse público
que torne necessária a intervenção Ministerial, fls. 122/127.

É o relatório.

VOTO

I – DA PRELIMINAR: CERCEAMENTO DE DEFESA (fls. 101).

Alega  o  réu/apelante  que  houve  cerceamento  de  defesa,
porquanto foi condenado sem que houvesse efetiva prova da responsabilidade,
notadamente pela ausência de perícia técnica com a sua participação. 

Inobstante  as  razões  apresentadas,  não  há  que  se  falar  em
cerceamento de defesa.

Não houve formulação de pedido de realização de perícia técnica
pelo réu/apelante no momento oportuno, tampouco na contestação.

Saliento constar no termo de audiência de conciliação, a produção
de provas foi facultada,  conforme destaco: [...] deferindo as provas que hão de
se produzir..., fls. 62. Todavia, mesmo assim, o réu/apelante quedou inerte, pois
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nada  requereu,  sendo  despropositado,  vir  alegar,  agora,  cerceamento  de
defesa.

Com base nessas premissas, inexiste o alegado cerceamento de
defesa,  conquanto  a  ausência  de  manifestação  no  momento  processual
oportuno, quando da intimação acerca do interesse na produção de provas,
acarretou a incidência da preclusão consumativa.

Afinal,  “o  processo é um caminhar  para frente,  daí  existindo o
sistema da preclusão (lógica, consumativa e temporal), às vezes até mesmo
dirigida ao magistrado (pro judicato), a fim de que a marcha processual não
reste tumultuada.”1

Ademais,  cabe  ao  órgão  judicante,  destinatário  das  provas,
acolher ou refutar  o conjunto probatório delineado pelas partes e produzido
pelos auxiliares da justiça, em decisão motivada, como, de fato, foi procedido.
O Juiz é o destinatário da prova, competindo a ele, dentro do princípio do livre
convencimento motivado, determinar a realização das diligências probatórias
que reputar necessárias.

Sobre o tema, colaciono os seguintes precedentes:

PROCESSUAL CIVIL.  AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO
EM  RECURSO  ESPECIAL.  REEXAME  DO  CONJUNTO
FÁTICO-PROBATÓRIO  DOS  AUTOS.  INADMISSIBILIDADE.
INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 7/STJ. DECISÃO MANTIDA.
[...]
3. "No sistema de persuasão racional adotado pelo Código
de Processo Civil nos arts. 130 e 131, em regra, não cabe
compelir  o  magistrado  a  autorizar  a  produção  desta  ou
daquela prova, se por outros meios estiver convencido da
verdade  dos  fatos,  tendo  em  vista  que  o  juiz  é  o
destinatário  final  da  prova,  a  quem  cabe  a  análise  da
conveniência  e  necessidade da sua produção". (REsp  n.
1.175.616/MT,  Relator  Ministro  LUIS  FELIPE  SALOMÃO,
QUARTA TURMA, julgado em 1º/3/2011, DJe 4/3/2011).
4. Agravo regimental a que se nega provimento.2

APELAÇÃO.  LICITAÇÃO  E  CONTRATO  ADMINISTRATIVO.
AÇÃO  DE  RESCISÃO  CONTRATUAL.  PROVA  PERICIAL.
PRECLUSÃO.  CERCEAMENTO  DE  DEFESA.
INOCORRÊNCIA.  A ausência de manifestação da parte no
momento  processual  oportuno,  quando  da  intimação
acerca  do  das  provas  que  pretendia  produzir,  não
requerendo  perícia,  acarreta  a  incidência  da  preclusão
consumativa,  ausente  cerceamento  de  defesa  em  face
disto. Precedentes do TJRGS e STJ. [...] Apelação da autora
provida liminarmente. Apelação da ré com seguimento negado.
3

1

2(AgRg  no  AREsp  377.209/PE,  Rel.  Ministro  ANTONIO  CARLOS  FERREIRA,  QUARTA  TURMA,  julgado  em
03/04/2014, DJe 24/04/2014)
3(TJRS;  AC  0146367-61.2015.8.21.7000;  Carazinho;  Vigésima  Segunda  Câmara  Cível;  Rel.  Des.  Carlos  Eduardo
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PROCESSUAL  CIVIL.  APELAÇÃO  CÍVEL  AÇÃO
MONITÓRIA.  ALEGADA  AUSÊNCIA  DE  DOCUMENTO
ESSENCIAL SUPLANTADA PELA EXISTÊNCIA DE PROVA
ESCRITA SEM EFICÁCIA DE TÍTULO EXECUTIVO COM
PRESUNÇÃO  DE  LEGITIMIDADE  PRELIMINAR
AFASTADA.  IMPOSSIBILIDADE  JURÍDICA DO  MEIO  DE
PROVA  E  IMPROPRIEDADE  DA  VIA  ELEITA
PRELIMINARES  PREJUDICADAS.  PERICIA  TÉCNICA.
DESNECESSIDADE  CONSTATADA.  CERCEAMENTO  DE
DEFESA  INOCORRÊNCIA.  PRELIMINAR  REJEITADA.
PLEXO  PROBATÓRIO.  VEROSSIMILHANÇA  DAS
ALEGAÇÕES.  LEGITIMIDADE  PRESUMIDA.  SENTENÇA
MANTIDA. [...] Não se configura cerceamento de defesa o
fato de o magistrado a quo,  ante  o acervo probatório
constante  dos  autos,  entender  desnecessária  a
realização  da  perícia  técnica. [...]Recurso  conhecido,
porém não provido, quanto ao mérito.4

Nesse contexto, resta descaracterizado o cerceamento de defesa
quando  o  Juiz  possui  elementos  de  convicção  suficientes  para  julgar  a
demanda no estado em que se encontra e dispensou a prova pericial.

Ante  o  exposto,  rejeito  a  preliminar  de  cerceamento  de
defesa.

II – Mérito:

O cerne recursal reside em reconhecer ou não a responsabilidade
do réu/apelante no dever de indenizar o autor/apelado nos prejuízos causados
em lavoura existente em terreno, em virtude da instalação de usina de lixo na
vizinhança. 

Do caderno probatório, verifica-se que está bem comprovado que
o dano causado nas plantações de inhame do autor/apelado, foi motivado pela
usina de tratamento de lixo urbano.

Pela prova técnica colacionada, subscrita por Técnico Agrícola da
Emater,  restou evidenciada que a doença conhecida como “pinta-preta” que
acometeu  a  plantação  de  inhame,  foi  realçada  pela  alta  temperatura
ocasionada  em face  da  fermentação  do  lixo,  acomodado  na  vizinhança  do
terreno.

A prova técnica é suficientemente elucidativa e ainda diz que o
“chorume líquido  altamente  tóxico proveniente do lixo próximo a  plantação,
carregado  pelas  águas  da  chuva  podem ter  sido  absorvida  pelas  raízes  e
intoxicado a plantação”, fls. 57.

Não houve, por sua vez, a realização de nenhuma outra prova,

Zietlow Duro; Julg. 12/05/2015; DJERS 15/05/2015)
4TJPI; AC 2014.0001.002072-1; Quarta Câmara Especializada Cível; Rel. Des. Raimundo Nonato da Costa Alencar;
DJPI 13/05/2015; Pág. 16)
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seja técnica ou não, capaz de invalidar a citada prova técnica, a qual revelou
ser  oportuna a  solicitação a  órgão ligado ao meio  ambiente  para  avaliar  o
impacto ambiental da usina de reciclagem em relação a plantação de lavouras
brancas na proximidade.

Por  tais  conclusões,  é  notória  a  existência  de  alteração  no
ecossistema,  que,  inclusive,  pode  estar  ocorrendo  em  terrenos  além  do
autor/apelado.

Dito  isto,  não  há  dúvida  que  o  dano  é  de  ordem  ambiental,
praticado por ente público. Por conseguinte, desponta ser objetiva, ante a ratio
essendi da Lei 6.938/81, que em seu art. 14, § 1º, determina: o poluidor seja
obrigado  a  indenizar  ou  reparar  os  danos  ao  meio-ambiente  e,  quanto  ao
terceiro,  preceitua que a obrigação persiste,  mesmo sem culpa,  a  teor  dos
seguintes preceptivos legais:

Constituição Federal:

Art. 37. A administração pública direta e indireta de qualquer
dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e
dos  Municípios  obedecerá  aos  princípios  de  legalidade,
impessoalidade,  moralidade,  publicidade  e  eficiência  e,
também, ao seguinte:
(...)
§ 6º - As pessoas jurídicas de direito público e as de direito
privado prestadoras de serviços públicos responderão pelos
danos  que  seus  agentes,  nessa  qualidade,  causarem  a
terceiros,  assegurado  o  direito  de  regresso  contra  o
responsável nos casos de dolo ou culpa.'

Lei nº. 6.938/81:

Art.  14  -  Sem  prejuízo  das  penalidades  definidas  pela
legislação federal, estadual e municipal, o não cumprimento
das  medidas  necessárias  à  preservação  ou  correção  dos
inconvenientes  e  danos  causados  pela  degradação  da
qualidade ambiental sujeitará os transgressores:[...]

§  1º  -  Sem obstar  a  aplicação  das  penalidades  previstas
neste artigo, é o poluidor obrigado, independentemente da
existência  de  culpa,  a  indenizar  ou  reparar  os  danos
causados ao meio ambiente e a terceiros, afetados por sua
atividade. O Ministério Público da União e dos Estados terá
legitimidade  para  propor  ação  de  responsabilidade  civil  e
criminal, por danos causados ao meio ambiente.

A jurisprudência não destoa:

ADMINISTRATIVO  E  PROCESSUAL  CIVIL.  AÇÃO  CIVIL
PÚBLICA.  IMPROBIDADE  ADMINISTRATIVA.  DEPÓSITO
DE LIXO EM LOCAL INADEQUADO. REJEIÇÃO LIMINAR
DA AÇÃO. IMPOSSIBILIDADE.
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[...]
6.  Com  efeito,  o  §  1º  do  art.  14  da  Lei  n.  6.938/81
preceitua que, "sem obstar a aplicação das penalidades
previstas  neste  artigo,  é  o  poluidor  obrigado,
independentemente da existência de culpa, a indenizar
ou reparar  os  danos causados ao  meio ambiente e  a
terceiros,  afetados  por  sua  atividade.  O  Ministério
Público da União e dos Estados terá legitimidade para
propor  ação  de  responsabilidade  civil  e  criminal,  por
danos causados ao meio ambiente".
7. Frise-se, ainda, que a despeito da menção, na ementa do
Tribunal  de  origem,  acerca  da  existência  de  Termo  de
Ajustamento de Conduta (TAC), a verdade é que os fatos
noticiados no acórdão combatido apenas dão conta de que
o recorrente, o recorrido e o Ibama estavam em tratativas
neste sentido (de firmar o TAC) - e não de que o TAC exista
e venha sendo cumprido (fl. 108).
[...]
9. Recurso especial provido.
(REsp  699.287/AC,  Rel.  Ministro  MAURO  CAMPBELL
MARQUES,  SEGUNDA TURMA,  julgado  em  13/10/2009,
DJe 23/10/2009)

RESPONSABILIDADE  CIVIL  POR  DANO  AMBIENTAL.
RECURSO  ESPECIAL  REPRESENTATIVO  DE
CONTROVÉRSIA.  ART.  543-C  DO  CPC.  DANOS
DECORRENTES  DO  ROMPIMENTO  DE  BARRAGEM.
ACIDENTE  AMBIENTAL  OCORRIDO,  EM  JANEIRO  DE
2007,  NOS MUNICÍPIOS DE MIRAÍ E MURIAÉ, ESTADO
DE MINAS GERAIS. TEORIA DO RISCO INTEGRAL. NEXO
DE CAUSALIDADE.
1. Para fins do art. 543-C do Código de Processo Civil: a) a
responsabilidade  por  dano  ambiental  é  objetiva,
informada pela teoria do risco integral, sendo o nexo de
causalidade o fator aglutinante que permite que o risco
se  integre  na  unidade  do  ato,  sendo  descabida  a
invocação,  pela  empresa  responsável  pelo  dano
ambiental, de excludentes de responsabilidade civil para
afastar sua obrigação de indenizar; b) em decorrência
do  acidente,  a  empresa  deve  recompor  os  danos
materiais  e  morais  causados  e  c)  na  fixação  da
indenização  por  danos  morais,  recomendável  que  o
arbitramento seja feito caso a caso e com moderação,
proporcionalmente  ao  grau  de  culpa,  ao  nível
socioeconômico do autor, e, ainda, ao porte da empresa,
orientando-se  o  juiz  pelos  critérios  sugeridos  pela
doutrina e jurisprudência, com razoabilidade, valendo-se
de sua experiência e bom senso, atento à realidade da
vida e às peculiaridades de cada caso, de modo que, de
um lado, não haja enriquecimento sem causa de quem
recebe  a  indenização  e,  de  outro,  haja  efetiva
compensação pelos danos morais experimentados por
aquele que fora lesado.
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2.  No  caso  concreto,  recurso  especial  a  que  se  nega
provimento.
(REsp 1374284/MG, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO,
SEGUNDA  SEÇÃO,  julgado  em  27/08/2014,  DJe
05/09/2014)

Assim, tenho que o autor/apelado produziu a prova possível sob
seu alcance e suficiente para ensejar a condenação, bem-posta por ocasião da
sentença, até mesmo, por não ter restado provado que tenha concorrido para o
evento, ficando a responsabilidade exclusiva do réu/apelante, pois ao se tratar
de  responsabilidade objetiva, há a necessidade de se verificar o nexo causal
entre a conduta da recorrida e o dano ambiental, o que ficou comprovado no
caso em tela.

A parte de tais premissas, restou comprovado o dano de ordem
moral e material. Quanto a este, de forma escorreita, o magistrado deixou a
aferição da quantificação para a fase de liquidação (art. 475-A do CPC), por
considerar que os laudos e demais provas, eram insuficientes para concluir o
real prejuízo.

Sendo  assim,  ponderando  que  o  ordenamento  jurídico  elegeu
nestes casos a responsabilidade objetiva por dano ambiental, a qual garante a
reparação  dos  danos  causados  em  razão  de  ato  ilícito  e  comprovados  a
existência do dano e do nexo de causalidade, é inconteste dever, conquanto
restaram inequívocos os requisitos legais.

O  réu/apelante  ainda  pretende  a  reavaliação  do  quantum
indenizatório.

Para a fixação da verba indenizatória moral, os critérios utilizados
devem estar de acordo com a melhor orientação doutrinária e jurisprudencial
pertinente à matéria sub examine, porquanto incumbe ao magistrado arbitrar a
indenização, observando as peculiaridades do caso concreto, as relações que
regem o direito, evitando, por conseguinte, um prêmio indevido ao ofendido,
indo muito além da recompensa ao desconforto, ao desagrado, aos efeitos do
gravame suportado.

Nesse sentido, o Superior Tribunal de Justiça decidiu:

Na fixação da indenização por danos morais, recomendável
que  o  arbitramento  seja  feito  com  moderação,
proporcionalmente  ao  grau  de  culpa,  ao  nível
socioeconômico dos autores, e, ainda, ao porte da empresa
recorrida, orientando-se o juiz pelos critérios sugeridos pela
doutrina e pela jurisprudência, com razoabilidade, valendo-
se de sua experiência e do bom senso, atento à realidade
da vida e às peculiaridades de cada caso.5

Nesse contexto, visualizo não merecer reparo a sentença, eis que
5 Resp 135.202-0-SP, 4ª T., Rel. Min. Sálvio de Figueiredo, j. 19-5-1998.
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o  montante  arbitrado  não  foi  vultoso,  dentro  da  razoabilidade  que  o  caso
requer.   Por  isso,  considero desarrazoado o  pleito  de  redução do  quantum
indenizatório de R$ 5.000,00 (cinco mil reais), o qual suficiente  para inibir o
réu/apelante, a fim de não torne a praticar novos atos de tal natureza.

Por fim, estando  toda a matéria  submetida a  esta  instância por
força  da remessa oficial,  entendo,  quanto  à fixação dos juros  moratórios  e
correção monetária em relação aos danos morais, deve ser alterado, porquanto
é de se observada a incidência da Lei 9.494/1997 para tais consectários legais,
até porque juros de mora constituem matéria de ordem pública, de modo que
aplicar,  alterar  ou  modificar  seu  termo  inicial,  de  ofício,  não  configura
julgamento  extrapetita nem reformatio  in  pejus quando a matéria  aporta  na
competência da Corte Revisora.

Na sentença os juros foram fixados em 12 % ao ano e para a
correção não foi fixado nenhum parâmetro.

 A propósito:

[...]
5.   Assim, nessa linha de entendimento da Suprema Corte,
a 1a.
Seção do STJ, nos autos do REsp. 1.270.439/PR, julgado
pelo  rito  dos  Recursos  Repetitivos,  Rel.  Min.  CASTRO
MEIRA,  firmou  o  entendimento  de  que  a  partir  da
declaração de inconstitucionalidade parcial do art. 5o. da
Lei  11.960/09:  (a)  a  correção  monetária  das  dívidas
fazendárias deve observar índices que reflitam a inflação
acumulada do período, a ela não se aplicando os índices
de remuneração básica da caderneta de poupança; e (b) os
juros moratórios serão equivalentes aos índices oficiais de
remuneração  básica  e  juros  aplicáveis  à  caderneta  de
poupança,  exceto  quando  a  dívida  ostentar  natureza
tributária, para a qual prevalecerão as regras específicas.
6.   Agravo Regimental da FAZENDA DO ESTADO DE SÃO
PAULO desprovido.
(EDcl no AREsp 530.019/SP, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES
MAIA FILHO, PRIMEIRA TURMA, julgado em 17/03/2015, DJe
30/03/2015)

RESPONSABILIDADE  CIVIL  DO  ESTADO.  DETENÇÃO
INDEVIDA. DANOS MATERIAIS E MORAIS. 
1. A partir da declaração de inconstitucionalidade parcial do art.
5º da Lei  11.960/2009: a) aplicam-se às dívidas da Fazenda
Pública  os  índices  de  correção  monetária  que  reflitam  a
inflação  acumulada  no  período,  observada  a  natureza  do
débito, afastando-se a incidência dos índices de remuneração
básica  da  caderneta  de  poupança;  b)  os  juros  moratórios
corresponderão aos juros aplicáveis à caderneta de poupança,
exceto quando a dívida ostentar natureza tributária, para a qual
prevalecerão  as  regras  específicas.  Nesse  sentido:  REsp
1.270.439/PR, Rel. Ministro Castro Meira, Primeira Seção, DJe
2.8.2013.
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2. No caso dos autos, como a condenação imposta é de
natureza não tributária, os juros moratórios devem ser
calculados com respaldo nos juros incidentes sobre a
caderneta de poupança, nos termos da regra do art. 1º-F
da  Lei  9.494/1997,  com  redação  dada  pela  Lei
11.960/2009. Por sua vez, a correção monetária deverá
ser calculada de acordo com a natureza da obrigação,
sendo o INPC para as dívidas previdenciárias do Regime
Geral de Previdência Social (art. 41-A da Lei 8.213/1991)
e o IPCA para os demais débitos não tributários. [...]
(AgRg  no  AREsp  354.731/SP,  Rel.  Ministro  HERMAN
BENJAMIN,  SEGUNDA TURMA,  julgado  em  19/08/2014,
DJe 13/10/2014)

Ante ao exposto, nego provimento ao apelo e dou provimento
parcial a remessa oficial para alterar a fixação dos consectários legais, fim de
ser  observada  a  incidência  do  art.  1º-F  da  Lei  9.494/1997,  mantendo  a
sentença em relação aos demais aspectos.

É como voto.

Presidiu  a  sessão  o  Exmº.Sr.  Des.  José  Ricardo  Porto.
Participaram do  julgamento,  além do  Relator,  o  Exmº.  Dr.  Ricardo  Vital  de
Almeida, o Exmº. Sr. Des. José Ricardo Porto e o Exmº. Dr. Marcos Coelho de
Salles (Juiz convocado para substituir o Des. Leandro dos Santos). Presente à
sessão o Exmº. Dr. Francisco Sagres Macedo Vieira, Procurador de Justiça.

Sala  de  Sessões  da  Primeira  Câmara  Cível  “Desembargador
Mário Moacyr Porto” do Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em 30 de
junho de 2015.

Juiz Ricardo Vital de Almeida
             RELATOR

g/04
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